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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPTU. AÇÃO 
ANULATÓRIA. DÉBITO FISCAL. ALTERAÇÃO DO PLANO 
DIRETOR DO MUNICÍPIO. ÁREA URBANIZÁVEL OU DE 
EXPANSÃO URBANA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 626 DA 
SÚMULA DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação anulatória de débito fiscal 
referente à cobrança retroativa de IPTU relativa a imóvel antes situado em 
área rural, porém tornada urbana em virtude de alteração no Plano 
Diretor do município. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Verifica-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça orienta-se no sentido de que a incidência do IPTU sobre imóvel 
situado em área considerada pela lei local, como urbanizável ou de 
expansão urbana, não está condicionada à existência dos melhoramentos 
elencados no art. 32, § 1º, do CTN, conforme preceitua o enunciado n. 626 
da Súmula do STJ. Nesse sentido, destacam-se o seguintes 
precedentes: REsp n. 1.903.076/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 23/2/2021, DJe 2/3/2021; AREsp n. 
1.517.241/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 10/9/2019, DJe 11/10/2019.

III - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 15 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPTU. AÇÃO 
ANULATÓRIA. DÉBITO FISCAL. ALTERAÇÃO DO PLANO 
DIRETOR DO MUNICÍPIO. ÁREA URBANIZÁVEL OU DE 
EXPANSÃO URBANA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 626 DA 
SÚMULA DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação anulatória de débito fiscal 
referente à cobrança retroativa de IPTU relativa a imóvel antes situado em 
área rural, porém tornada urbana em virtude de alteração no Plano 
Diretor do município. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Verifica-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça orienta-se no sentido de que a incidência do IPTU sobre imóvel 
situado em área considerada pela lei local, como urbanizável ou de 
expansão urbana, não está condicionada à existência dos melhoramentos 
elencados no art. 32, § 1º, do CTN, conforme preceitua o enunciado n. 626 
da Súmula do STJ. Nesse sentido, destacam-se o seguintes 
precedentes: REsp n. 1.903.076/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 23/2/2021, DJe 2/3/2021; AREsp n. 
1.517.241/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 10/9/2019, DJe 11/10/2019.

III - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que reformou 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim 

ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. IPTU. ÁREA URBANA. NÃO COMPROVAÇÃO DE 
DESTINAÇÃO ECONÔMICA RURAL TODAVIA, COMO ÁREA URBANA, PERÍCIA 
DEMONSTRANDO O NÃO CUMPRIMENTO DE, PELO MENOS, DOIS DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 32, § 1. g, DO CTN. POR MAIORIA, APELAÇAO 
DESPROVIDA.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para 

admitir a incidência de IPTU, nos termos da fundamentação."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Desse modo, tal questão está superada: o imóvel, segundo a lei local, está localizado 
em área urbana.

Assim, pela aplicação da técnica da distinção (“distinguishing”), incabível a aplicação 
da Súmula 626 do C. STJ, pois ela se aplica a caso fático diverso: imóvel localizado em área 
urbanizável ou de expansão urbana.

[...]
Jamais se tratou no presente caso que o imóvel estivesse localizado em "loteamento 

aprovado pelos órgãos competentes", até porque não está.
Assim, pela conclusão lógica da análise da Súmula 626 do C. STJ, em conjunto com 

o art. 32, §§ 1º e 2º, consideradas as circunstâncias fáticas, a única conclusão possível é pela 
não aplicação da Súmula 626 ao caso presente, restando necessário o preenchimento dos 
requisitos previstos no §1º do art. 32 do CTN para a consideração da área como urbana.

 

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

Verifica-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 

sentido de que a incidência do IPTU sobre imóvel situado em área considerada pela lei 

local, como urbanizável ou de expansão urbana, não está condicionada à existência dos 

melhoramentos elencados no art. 32, § 1º, do CTN, conforme preceitua o enunciado n. 

626 da Súmula do STJ. Nesse sentido, destacam-se o seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
IPTU. LOTEAMENTO APROVADO. ÁREA URBANIZÁVEL OU DE EXPANSÃO 
URBANA. LEI MUNICIPAL. AUSÊNCIA DOS MELHORAMENTOS MÍNIMOS, 
INDICADOS NO ART. 32, § 1º, DO CTN. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. SÚMULA 626/STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, publicado na vigência do CPC/2015. Incidência do Enunciado Administrativo 
3/2016, do STJ ("Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC)".

II. Trata-se, na origem, de Embargos à Execução Fiscal, opostos pela ora recorrida, 
pretendendo o reconhecimento da ilegalidade da cobrança de IPTU de 2007 a 2010, relativo 
a imóvel localizado em loteamento aprovado pelo órgão competente e incluído no perímetro 
urbano pela Lei municipal 7.032/98, ao fundamento único de que não observados os 
melhoramentos mínimos exigidos pelo art. 32, § 1º, do Código Tributário Nacional, para a 
incidência do tributo. A sentença julgou improcedentes os Embargos à Execução, ao 
fundamento de que, "uma vez fixado que o imóvel encontra-se em espaço urbano, não se 
destinando à exploração da atividade rural, será devido o IPTU, ainda que ausentes os 
melhoramentos mínimos indicados no art 32, §1º, do CTN (...) Isso porque aprovado o 
loteamento pela Administração Pública Municipal e efetuado o seu registro, a partir do 1º 
dia do exercício seguinte, quando ocorre o respectivo fato gerador, passa a incidir o IPTU, 
(...) os imóveis pertencentes a AUFER foram incluídos no perímetro urbano pela Lei 
Municipal n° 7.032/98, tornando-se então área urbanizável". Interposta a Apelação, pelo 
contribuinte, foi ela provida, para julgar procedente os Embargos à Execução, registrando o 
aresto recorrido que, tratando-se de imóveis objeto de loteamento aprovado, inseridos no 
perímetro urbano do Município pela Lei municipal 7.032/98, "há necessidade de ao menos 
dois dos melhoramentos previstos no art. 32 do CTN para que seja válida a exigência de 
IPTU", aplicando ao caso o art. 32, § 1º, do CTN.

III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a existência de previsão em lei 
municipal de que a área é urbanizável ou de expansão urbana, nos termos do § 2º do art. 32 
do CTN, afasta, para fins de incidência do IPTU, a exigência dos melhoramentos elencados 
no § 1º do mesmo dispositivo legal. Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 1.375.925/PE, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15/5/2014, DJe 26/5/2014; 
AgRg no Ag 672.875/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 14/11/2005; 
REsp 613.102/DF, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 10/10/2005" 
(STJ, REsp 1.655.031/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 25/04/2017). No mesmo sentido: STJ, REsp 1.848.802/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/02/2020; AgInt no REsp 1.576.548/SP, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/08/2017; 
AgRg nos EDcl no REsp 1.375.925/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/05/2014.

IV. De fato, "tendo em vista a possibilidade de a lei municipal definir como urbana 
toda e qualquer área beneficiada por pelo menos dois dos melhoramentos listados nos 
incisos do § 1º, a exegese segundo a qual esses requisitos seriam também necessários para 
as áreas indicadas no § 2º tornaria dispensável a norma aí inserta. A interpretação que 
melhor atende ao sentido da norma, portanto, é a que considera passíveis de 
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classificação como urbanos - e, por conseguinte, de incidência do IPTU - os imóveis (a) que 
contem com pelo menos dois dos melhoramentos listados no § 1º ou (b) que sejam 
'urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos 
competentes, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio', ainda que não dotados dos 
referidos melhoramentos" (STJ, REsp 613.102/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ de 10/10/2005).

V. Tal entendimento jurisprudencial restou consolidado, no âmbito da Primeira Seção 
deste STJ, por meio da edição da Súmula 626/STJ, no sentido de que "a incidência do IPTU 
sobre imóvel situado em área considerada pela lei local como urbanizável ou de expansão 
urbana não está condicionada à existência dos melhoramentos elencados no art. 32, § 1º, do 
CTN".

VI. Recurso Especial conhecido e provido, para restabelecer a sentença.
(REsp 1903076/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 23/02/2021, DJe 02/03/2021.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IPTU. IMÓVEL 

LOCALIZADO EM ÁREA URBANA CONFORME LEI MUNICIPAL. SÚMULA 280 
DO STF.

1. O Tribunal a quo, ao decidir a controvérsia, consignou: "Com efeito, alega a 
apelante a não incidência de IPTU, em razão da inexistência dos melhoramentos previstos 
no § 1º do art. 32 do CTN. Não obstante, verifica-se que o imóvel tributado localiza-se, na 
verdade, dentro de um loteamento urbano denominado "Residencial Auferville IV", 
aprovado pelo Município e integrado ao perímetro urbano, nos termos da Lei Municipal nº 
7.032/1998 (fls. 128/130), de sorte que o imóvel deve ser considerado urbano, sujeitando-se 
à incidência do IPTU".

2. Portanto, no tocante à interpretação dada pelo Tribunal ao art. 32 do CTN, esta se 
encontra em consonância com a jurisprudência do STJ, que pacificou a legalidade da 
cobrança do IPTU de imóveis localizados em zona de expansão urbana definida por 
legislação municipal, hipótese dos autos, mesmo que não contenha os melhoramentos 
previstos no art. 32, § 1º, da legislação tributária.

3. A propósito, cabe salientar que essa orientação jurisprudencial foi recentemente 
consolidada pela Primeira Seção do STJ, por meio da edição da Súmula 626, in verbis: "A 
incidência do IPTU sobre imóvel situado em área considerada pela lei local como 
urbanizável ou de expansão urbana não está condicionada à existência dos melhoramentos 
elencados no art. 32, § 1º, do CTN".

4. Agravo não provido.
(AREsp n. 1.517.241/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 10/9/2019, DJe 11/10/2019.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : ADRIANA CARVALHO SILVA SANTOS - RS036164
RECORRIDO : RICARDO FERREIRA CORNELY
RECORRIDO : CLEIDI LEILA FAGUNDES CORNELY
ADVOGADOS : FRED DE FARIA SANTOS SILVA - RS065687

KAREN DA COSTA MACHADO - RS061714

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RICARDO FERREIRA CORNELY
AGRAVANTE : CLEIDI LEILA FAGUNDES CORNELY
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ADVOGADO : ADRIANA CARVALHO SILVA SANTOS - RS036164

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 16 de agosto de 2022
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